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1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta formulada pela Instituição interessada, no sentido de saber se a Portaria nº 1252/2001, baixada pelo Ministério da Educação e que esclareceu sobre o início de vigência das diretrizes curriculares a que se refere a Portaria 1886/94, fixando-a a partir de 1998, se aplica aos alunos com matrícula inicial em 1997. Na hipótese de resposta negativa, pergunta a Instituição se os alunos terão que cumpri-la em razão da alteração curricular ocorrida em 1999, pelo Parecer CEE nº 642/98.

A Assistência Técnica presta informações às fls. 36 usque 38, anotando que a Portaria 1252/2001 foi revogada pela Portaria nº 1785/2001, de 09/08/2001 (após a formulação da consulta), reproduzindo o respectivo texto.

1.2 APRECIAÇÃO

A Portaria 1886/94 fixou diretrizes curriculares mínimas e que foram observadas pela Instituição interessada, primeiro por força do disposto no Art. 16 da própria Portaria, que determinou a obrigatoriedade da aplicação para o alunos matriculados a partir de 1996, depois, fazendo constar de sua grade curricular que foi devidamente considerada e aprovada por este Conselho através do Parecer CEE nº 642/98. 

Ocorreu contudo, que posteriormente à edição da Portaria 1886/94, foram baixadas as Portarias 003/96, 1252/01 e 1785/01, alterando o início da obrigatoriedade de aplicação das diretrizes fixadas para os alunos matriculados em 1997 e 1998, respeitado o direito da instituição de ensino aplicá-las imediatamente, fazendo uso do exercício de sua autonomia.

Não obstante as sucessivas alterações nas datas de início de aplicação das nova diretrizes, é fato que nos instrumentos normativos referidos restou ressalvada a possibilidade de a instituição adotar desde logo as diretrizes fixadas, de forma que poderia aplicá-las desde  1996, ou até mesmo 1995, vez que a Portaria foi baixada em 1994 e permitiu a imediata aplicação, conforme se vê do texto original do Art. 16.

Ao adotar as novas diretrizes da partir do Turma matriculada em 1997, a Instituição nada mais fez do que, usando de sua autonomia, como lhe foi permitido pela própria Portaria 1886/94, aprimorar sua grade curricular, cuja reforma foi formalizada em 1996, através do Parecer CEE nº 68/96, reafirmada em 1998, através do Parecer CEE nº 642/98. 

Impõe-se salientar que  a norma que disciplina a relação da Instituição com os seus alunos é o Regimento do Curso que dever ser observado por ambas as partes.  Os sucessivos adiamentos do início da vigência das diretrizes curriculares fixadas pela Portaria 1886/94 apenas beneficiam instituições que, por qualquer razão, não conseguiram se ajustarem às novas regras no período inicialmente concedido. Contudo, as instituições que deram cumprimento à Portaria 1886/94 desde sua edição, o fizeram no legítimo exercício de sua autonomia, não se lhes aplicando as Portarias 003/96, 1252/01 e 1785/01 que prorrogaram o início da obrigatoriedade de adoção das novas diretrizes fixadas e que inclui a exigência de apresentação de monografia ao final do curso (Art. 9(. da Portaria 1886/94).

CONCLUSÃO

Do exposto, conclui-se que os alunos matriculados a partir do ano de 1997, na Faculdade de Direito de São Bernardo do Campo, estão obrigados a cumprir as diretrizes curriculares adotadas pela Escola, com fundamento na Portaria 1886/94, aprovadas pelos Pareceres CEE nºs. 68/96 e 642/98, não se lhes aplicando o disposto nas Portarias 003/96, 1252/01 e 1785/01, baixadas pelo Ministério da Educação.

Dê-se ciência à consulente e aos demais interessados.

São Paulo, em 26 de setembro de 2001

a) Cons.Dárcio José Novo 

                  Relator
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Cláudio Benedito Gomide de Souza, Dárcio José Novo, Hubert Alquéres, João Gualberto de Carvalho Meneses, José Mário Pires Azanha, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Vera Maria Nigro de Souza Placco.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 26 de setembro 2001.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici
                             Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 26 de setembro de 2001.

FRANCISCO JOSÉ CARBONARI

                   Presidente
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